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Como e quando a freqüência modulada foi introduzida no
país? Quais os fatores que contribuíram para o crescimento vertigi-
noso do número de emissoras FM nos últimos quinze anos? Estas e
outras perguntas ainda não foram suficientemente respondidas até
o momento. Na verdade, há carência de estudos que indiquem o
processo de implantação e consolidação das FMs no Brasil.
Este paper tem por objetivo contar um pouco da história dessa
freqüência a partir da análise de documentos do Ministério das Co-
municações — portarias, estatísticas da década de 70 —, os quais
indicam ação deliberada do regime militar em estimular a implan-
tação de emissoras para consolidar o processo de interiorização da
radiodifusão no país.
O surgimento da FM no Brasil
No início do século 20, quando a modulação em amplitude era
empregada nas estações de radiodifusão, pesquisadores norte-ame-
ricanos procuravam uma fórmula para reduzir a largura da faixa
necessária às emissoras AM. O objetivo era conseguir o aumento do
número de emissoras dentro de uma determinada faixa. Em 1922, o
inglês J. Carson provou matematicamente que a transmissão em
freqüência modulada exigiria uma largura de faixa pelo menos duas
vezes a freqüência de 15 quilohertz. A descoberta frustrou a expec-
tativa de que o processo poderia resolver os problemas relativos ao
limite do espectro.1
Quatro anos depois, o pesquisador norte-americano Edwin
Armstrong fez os primeiros testes com transmissão em FM. Porém
somente em 1936 Armstrong fez uma demonstração definitiva com
o transmissor FM que construira na cidade de Alpine, Nova Jersey.2
O pesquisador provou que a vantagem do sistema estava na recep-
136 • Comunicação e Sociedade 20 ••
ção, pois as ondas em FM são praticamente insensíveis aos ruídos
atmosféricos.
Para testar a teoria de Armstrong, a BBC de Londres construiu
receptores AM e FM na faixa de 90 a 100 megahertz. O teste revelou
que os receptores AM necessitavam de
uma intensidade de campo nas suas antenas de 1mV/m (1000uV/m)
para uma dada relação de ruído, enquanto a mesma relação era
obtida pelos receptores FM com a metade da intensidade de campo.3
Este detalhe técnico que proporcionava qualidade sonora deu impul-
so comercial à FM, apesar do reduzido alcance de suas ondas.
Nos Estados Unidos, a “Era FM” teve início praticamente nos
anos 40, com a implantação de inúmeras emissoras4 que criaram anos
depois um estilo de programação imitada em todo o mundo. Progra-
mas únicos de formato contínuo, baseados especialmente na figura
do disc-jóquei, cujo estilo de locução vibrante e ágil era dirigido ao
público jovem.
Enquanto nos Estados Unidos proliferavam as FMs, devido às
vantagens técnicas e econômicas que apresentavam, aqui no Brasil a
freqüência era utilizada na década de 50 como link que ligava o estú-
dio e o transmissor de emissoras AM. Segundo o ex-secretário de
Radiodifusão do Ministério das Comunicações, Lourenço Chehab5, o
uso da FM para transportar som era freqüente nos estados de São
Paulo e Rio de Janeiro, onde há grande distância entre os estúdios e
os transmissores. Somente em 1968 o governo proibiu o uso da FM
como link, lembra Fernando Veiga, que trabalhou no Sistema de Rádio
Jornal do Brasil.6
Ainda na década de 50, a freqüência também foi utilizada para
fornecimento de música ambiente a indústrias, escritórios e hospi-
tais. A primeira do gênero foi a Rádio Imprensa do Rio de Janeiro,
criada em 1955.7 Ainda naquele período surgiram a Rádio Eldorado
de São Paulo, que repetia a mesma programação da AM, e a Rádio
Tropical de Manaus.8
Até meados da década de 70, o rádio FM no Brasil era
inexpressivo; não tinha alcance popular por vários fatores. Primeiro,
os empresários de rádio consideravam desvantajoso investir na ex-
pansão de uma freqüência de alcance reduzido, quando intencionavam
atingir o maior público possível. Segundo, praticamente inexistiam
aparelhos de recepção a preço acessível que captassem as faixas AM
e FM. Os aparelhos existentes eram importados e de alto custo. E
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terceiro, o estilo de programação das 50 emissoras instaladas até
1970 era totalmente insípido quanto à seleção musical e à locução, e
não atraia ouvintes nem despertava interesse comercial maior além
da venda do serviço a hospitais e escritórios.
Este quadro mudou paulatinamente a partir de 1973, ante a
ação deliberada do regime militar em expandir o sistema de comu-
nicação, promovendo sua reorganização, com o objetivo de “integrar
e desenvolver o país”.
Incentivo à FM nos anos 70: uma decisão política
Os serviços de radiodifusão no Brasil, desde a instalação das
primeiras emissoras em 1923, tiveram as permissões e concessões de
funcionamento renovadas automaticamente por períodos sucessi-
vos, sem qualquer exame quanto à qualidade técnica, até a criação do
Código Brasileiro de Telecomunicações, em 1962. O código estabele-
ceu que todos os serviços até aquele ano, cerca de 1.200 estações,
seriam prorrogadas por mais dez anos independente de exame
criterioso por parte do governo. Terminado o prazo, o governo de
Emílio Médici prorrogou por mais dois anos a validade das conces-
sões e permissões, período em que pretendia reorganizar o setor
através da criação de um Plano Nacional de Radiodifusão e aparelhar
o Dentel, capacitando-o a realizar exame das condições técnicas de
cada estação.
Na década de 70, a reorganização do serviço de radiodifusão era
urgente e necessária, pois muitas emissoras funcionavam sem per-
missão, e outras com problemas técnicos de transmissão fora do
canal. Consta num cadastro desatualizado do Dentel que em 1975
existiam 101 emissoras FM, sendo que 37 delas não tinham licença
para funcionar; das 41 em ondas curtas, quinze não eram licenciadas.
Cerca de 130 na faixa AM e FM operavam fora do canal em flagrante
irregularidade técnica. Previa-se que 50% das emissoras em todo o
país não passariam ilesas a problemas caso fosse realizada uma
inspeção técnica rigorosa de acordo com os critérios previstos no
Código Brasileiro de Telecomunicações.9
Além dos problemas técnicos, muitas AMs funcionavam com
potência reduzida, pois não havia um Plano Básico de Radiodifusão
que permitisse redimensionar o setor. Das 865 AMs existentes em
1975, apenas 116 tinham potência superior a 2 quilowatts. A grande
maioria conjuntamente não cobria o território nacional.10
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Ao estabelecer uma política de ampliação do setor de radiodifusão
através de sua reorganização, a começar pelo recadastramento e exame
das condições técnicas de cada emissora, o governo militar decidiu que
era o momento de investir na distribuição de concessões de canais FM.
O primeiro a manifestar a intenção do governo foi o ministro das Comu-
nicações, Higino Corsetti. Em entrevista ao Jornal do Brasil, de 28 de maio
de 1972, ele comentava sobre as vantagens da FM:
A freqüência é excelente para a cobertura de municípios pequenos,
pois a transmissão de som, principalmente de música, é muito
melhor porque não há estática.
E fazia uma previsão: “A FM significará um novo campo para
a indústria de receptores especiais”.
O primeiro passo à concretização desse objetivo foi a portaria nº
333 de 27 de abril de 1973, assinada pelo ministro Euclides Quant de
Oliveira, uma espécie de documento político no qual foram definidas
algumas diretrizes para o serviço de radiodifusão. Entre outras dire-
trizes, o ministério garantia que iriam merecer tratamento prioritário
os pedidos de instalação de emissoras FM em quaisquer localidades do
país, desde que os interessados atendessem “as prescrições legais, a
viabilidade econômica, as finalidades da Radiodifusão, o interesse
nacional e as normas técnicas”.11 Em seguida, o ministro definiu o Plano
Básico de Canais em FM: até o final da década pretendia-se instalar
1.040 emissoras em todo o país.
Definido o plano, o ministro Quant de Oliveira traçou uma
estratégia de ocupação de canais através da abertura de editais de
concorrência pública. O ex-secretário de Radiodifusão, Lourenço
Chehab, lembra que em 1974 o ministério publicava por mês doze
editais, sendo que seis deles eram relacionados à FM. Ao estilo dos
militares, Quant de Oliveira planejava anualmente a sistemática de
abertura dos editais. Inicialmente selecionava, em cada região, as
cidades com 500 mil habitantes. Depois dava prosseguimento ao
plano em cidades com 300 e 200 mil habitantes.
Com o objetivo de tirar o setor industrial de radiodifusão da
letargia e diminuir a dependência de componentes e equipamentos
importados, o governo criou, em 25 de agosto de 1975, pela Portaria
Interministerial 691, o Grupo Executivo Interministerial de Compo-
nentes de Materiais (Geicom). O grupo, entre outras funções, coorde-
nava os investimentos fabris ao orientar os empresários na busca de
novas oportunidades industriais e propunha normas e especificações
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nacionais para equipamentos de radiodifusão. Na condução de suas
atividades, o Geicom interagia com o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (Bndes), o Conselho Nacional de Pesquisa
(CNPq) e Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), entre outros
órgãos federais, além das associações de classe da indústria.
As medidas governamentais conseguiram alterar o quadro de
estagnação do setor industrial. Ao distribuir concessões na década de
70, o ministério criou uma necessidade de US$ 400 milhões em equi-
pamentos.14 Os números revelam que a produção nacional; de trans-
missores para radiodifusão FM e AM cresceu vertiginosamente por
influência dessa política.
Quadro 1: Produção nacional de transmissores para radiodifusão
Vendas
Ano
Freqüência 1977 1978 1979 1980 1981
A M 92 164 190 180 215
FM 4 22 38 109 114
Fonte: Suplemento Técnico Telebrasil Junho/82
A indústria de aparelhos de recepção capazes de captar a fre-
qüência FM também cresceu. De 1975 a 1980, a indústria nacional
produziu 22 milhões de aparelhos de rádio, sendo 6 milhões deles
com faixa de FM — isolados, acoplados a conjuntos de som, a relógios
— o que permitiu a uma mesma família possuir vários receptores.15
FM também passou a ser ouvida no carro. Uma das maiores fabrican-
tes de auto-rádios, a Bosch, parou de produzir em 1977 aparelhos que
só captassem AM.16
Evidente que o crescimento da indústria de transmissores e de
aparelhos receptores atendeu a demanda gerada pelo próprio gover-
no ao distribuir em ritmo acelerado concessões de canais. A partir de
1975, o Ministério das Comunicações concedeu em média 60 canais
FM por ano, praticamente triplicou o número de emissoras em ope-
ração no período de 1975-79.
A distribuição massiva de concessões representou a ocupação de
35,5% dos 1.040 canais em FM previstos pelo Plano Básico de Radiodi-
fusão. Índice inferior à meta do governo de ocupar todos os canais
disponíveis até o final da década, porém, significativo se comparado a
1975, quando existiam apenas 55 emissoras em todo o país.
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Houve descompasso entre o número de concessões e emissoras
efetivamente em operação. Um indicador das dificuldades técnicas
enfrentadas pelo setor face à carência de aparelhos de recepção e
transmissão mais baratos.
Avaliando a história da FM
Os documentos, estatísticos do Ministério das Comunicações e
os depoimentos aqui analisados revelam claramente que a consolida-
ção da freqüência modulada foi conseqüência da ação deliberada do
governo militar em expandir a radiodifusão. Para isso, traçou planos
de distribuição de concessões e permissões, convenceu empresários
do setor quanto às vantagens técnicas e econômicas da freqüência e
estimulou a reativação da indústria nacional de transmissões e re-
ceptores. A FM seria um fracasso se a indústria não tivesse contribu-
ído com a produção de aparelhos receptores mais baratos.
Como parte da estratégia governamental de interiorização da
radiodifusão, a FM, apesar do alcance reduzido de suas ondas, servia
a meta de dotar todas as cidades de uma estação. Desta forma, o
governo esperava cobrir, em parte, as áreas de silêncio não atingidas
pelas AM que possuíam potência de 1 quilowatt.
A expansão das FMs também atendia a objetivos políticos: “Inte-
grar e desenvolver o país” e “resguardar o território nacional e os valores
culturais”, combatendo a penetração de emissoras estrangeiras.
O jornal O Estado de S. Paulo denunciou em novembro de 1971
que estações de rádio “comunistas” eram captadas em todo o país. Ao
todo 23, sendo sete de países comunistas, transmitiam programas em
ondas curtas entre 18 e 22h.17 Geralmente programas abertos por
Quadro 2: Emissoras FM em operação
Ano
Regiões 1975 1976 1977 1978 1979
Norte 01 01 01 01 03
Nordeste 02 03 05 05 13
Sudeste 39 38 42 51 84
Sul 12 11 14 20 30
Centro-Oeste 01 02 04 08 11
Total 55 55 66 85 141
Fonte: Ministério das Comunicações
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Gráfico 2: Emissoras FM em fase de instalação e operação
Fonte: Ministério das Comunicações
Gráfico 1: Canais ocupados e disponíveis no plano básico FM
Fonte: Ministério das Comunicações
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noticiário internacional, seguido de programas informativos de ca-
ráter geral sobre agricultura, pecuária, comentários políticos, cultu-
rais e econômicos. As emissoras das democracias ocidentais, segundo
o jornal, eram escrupulosas em relação a assuntos políticos, e procu-
ravam não tratá-los nos programas. Mas as comunistas irradiavam
juntas treze horas diárias de programação e permitiam a divulgação
de cartas de brasileiros denunciando a falta de liberdade política. Se
comparado as demais que emitiam dezessete horas de programação
diariamente, as emissoras comunistas representavam para o gover-
no risco à consolidação da imagem de país democrático — que ten-
tava sustentar, promovendo a desinformação e restringindo a ex-
pressão dos setores emergentes que lutavam contra a ditadura.
Para impedir a “invasão de emissoras estrangeiras”, o governo
criou em 1971 a Rádio Nacional da Amazônia. No ano seguinte, a Naci-
onal de Brasília teve sua potência aumentada e passou a transmitir
programas em inglês para a Europa Ocidental. O ministro das Comuni-
cações, Higino Corseti, justificava a transmissão para o exterior:
Nós temos que fazer o que os outros países também fazem, já que
os outros mandam informações para o Brasil, assuntos que interes-
sam a eles, mas que muitas vezes não nos interessam, vamos
mandar nossas informações para o exterior.18
O crescimento da audiência de emissoras estrangeiras era jus-
tificado, em parte, como reação do público ao marasmo em que se
encontrava a maioria das emissoras AM ante uma programação
firmada no tripé música-esporte-notícias, sem o glamour dos anos 40.
Por outro lado, os problemas técnicos e a potência reduzida de muitas
emissoras também contribuíam para afugentar os ouvintes.
Com o incentivo à instalação de FMs, o governo militar criava
mais uma opção para o público e realimentava comercialmente o
setor de radiodifusão à beira de um colapso. Por isso, a FM na década
de 70 pode ser comparada a um produto lançado no mercado por
uma empresa sedimentada há anos sem conquistar novas posições.
Depois do marasmo comercial a que se viu relegado o rádio a
partir dos anos 60, motivado pela perda da qualidade técnica e de
público, a FM trouxe um alento tecnológico. O ouvinte ganhou pro-
gramação diversificada com qualidade de som, exatamente quando
estava em moda a “mania do som”, o gosto pelos sofisticados ampli-
ficadores, toca discos e gravadores que reproduzem músicas com a
mais alta qualidade. Para compor a aparelhagem, o sintonizador FM
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passou a ser peça indispensável. E muitos acabaram adotando o
hobby de gravar músicas transmitidas em FM.19
Mais do que uma novidade tecnológica, a FM revolucionou o
rádio brasileiro pela qualidade sonora e o novo estilo de programação
musical e conquistou o público jovem afastado das AMs, que manti-
nham programação para dona de casa. A Rádio Cidade, fundada no
Rio de Janeiro em 1977, abriu caminho nessa direção.
De repente aparecia uma emissora que não se limitava a enfileirar
três, quatro ou cinco músicas seguidas e anunciá-las com voz im-
pessoal. Pela primeira vez no Brasil, seguindo o estilo popularizado
nas congêneres dos EUA, aparecem na FM os locutores soltos,
sempre com humor em plena forma, hábeis em combinar vozes de
veludo com uma permanente eletricidade na locução.20
O que aconteceu, e isso tem fundamental importância neste proces-
so, foi que a FM conquistou o público jovem, embalando-o com músicas
dançantes e no estilo à vontade de seus locutores. Uma conquista
sedimentada na década de 80. Estudos da Marplan realizados em 1989
mostram que as FMs têm maior penetração junto ao público em relação
às AMs. Elas apresentam melhores performances no segmento mascu-
lino, nas classes de maior poder aquisitivo e junto ao público na faixa
etária de 15 a 19 anos, no qual a audiência chega a 80%.21
A adesão do jovem à freqüência trouxe incentivo comercial para
o rádio, que ao longo dos anos perdeu prestígio para a televisão. No
início da década de 80, as FMs passaram a receber 80% das verbas
publicitárias das agências destinadas ao rádio.22  Enquanto as AMs
tiveram faturamento reduzido em 35,5% em 1983, as FMs conseguiram
crescimento real de 4%. Foi o único setor do ramo de comunicação que
conseguiu bater a inflação de 211% registrada naquele ano.23
Mais do que lento tecnológico, a FM foi amplamente usada como
instrumento de barganha política. As concessões foram transforma-
das em meio de cooptação ou mesmo em negociatas envolvendo
benefícios e privilégios. A política de distribuição de canais nos go-
vernos Figueiredo e Sarney é uma prova de que a FM virou moeda
política de larga circulação entre protegidos do poder e políticos do
antigo PDS.
No governo Figueiredo, praticamente duplicou o número de
emissoras em funcionamento.
O governo Sarney conseguiu superar seu antecessor e transfor-
mou-se num campeão na distribuição de canais durante o período
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Quadro 3: Canais em operação
 Ano
Freqüência 1980 1981 1982 1983 1984
A M 909 956 1022 1066 1092
FM 187 219 304 346 377
Fonte: Ministério das Comunicações
Quadro 4: Plano de distribuição de canais
Números e índices de ocupação e disponibilidade
Total do Plano/1990 Ocupado até 1990 % Ocupado Disponível
FM  1.611 1.134 70 477
A M  1.922 1.528 79 394
Fonte: Ministério das Comunicações, Anuário Brasileiro de Mídia 1990/91
crítico de disputa na Constituinte, quando estava em jogo a duração
do mandato do presidente da República. De 1985 a 89, Sarney permi-
tiu o funcionamento de 632 FMs e 314 AMs. Somente no período de
novembro de 87 a setembro de 88 concedeu em média 32 FMs por mês.
Em ritmo acelerado, Sarney conseguiu ocupar cerca de 70% da tota-
lidade de freqüências e canais disponíveis, praticamente esgotando o
espectro nas capitais e grandes cidades.
Em resumo, a consolidação da FM na década de 70 foi o resul-
tado da política governamental de distribuição de concessões e da
recuperação do setor industrial de radiodifusão. Inegavelmente, a FM
foi utilizada como moeda política pelo regime militar, meio de
cooptação entre protegidos do poder. Mas, sem dúvida, revolucionou
o rádio brasileiro ao conquistar o público jovem e permitir a recupe-
ração, em parte, do prestígio que o meio possuía junto aos patrocina-
dores e agências de publicidade.
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